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PRoJETo BÁstco

01 . OBJEÍO:

Registro de Prêços para aquisição de Materiajs para os projetos sociais "Jovens do íuturo" e
"despêrtando talentos", para atênder as necêssidades da secretaria de assistência socrêl do
município de Alto Alêgre do Pindaré -MA

02 - JÜSÍFiCAiIVA:

2.1. O presenle cêítamê têm poÍ objetivo conlÍataÍ empresa especialzada paíaAquisição de
lvlateriais para os projêtos sociais "Jovêns do futuro" e "despertando ialenios", para atender as
necessidades da sêc,etaria dê assistência sooal do município de Alio Alegre do Pindaré ]\44
oNDE As GARANTIAS DoS OBJETOS NÃO PODEM SER INFERIORES A 12 {DOZE] MESES

2.2. lnicialmêntê é nêcêssário trazer a dúêrençá êítrê licitaçâo por itens e licitâção por lotês,
sendo que na primeirâ o objêto é dividido em paÍtês especíÍicas, câda qual represêntândo um
bêm de forma autônoma. Poa suâ vê2, na segunda há o agÍupamento de diveFos ilens que
formaráo o lotê

2.3. Dêstacâ-se que pEra a dêfiniÉo do loie a Administraçáo deve agir com câutela,
iãzoãÜiiicaoe e propoiciÚnâiiüâaê pórd iueÍ'iiiiLai Úõ nÉii5 vue u trrtevré'éu Pvr§ v§ tErrs

agrupâdos devêm guardar compatibilidade êntre si, observândo-sê. inclusive as regrâs de
mêrcâdo para a comercializaÉo dos produtos, de modo a manter a compêtitividade necessáriâ
à disputa.

2.4. Em detêrmjnados câsos nâo é adequado o âgrupamento dê itêns que, êmborâ possuam

o mesmo (Énero, sâo pÍoduzidos e comeÍcializados de forma divêrsa, dê modo a ampliar a

competirvdade e obter o mênor prêço possivel. lodâs as pocullarldades envolvdas clevem,

então. ser avaliadas-

2.5. Diante disso, sobÍelevar notar que nos têrinos do ariigo '15, lV e § 7o da Lei 8.666/1993

via de regrâ as compras sempre que possívêl devêm ser subdivididas em tantâs parcelas,
quântas necêsúrias, no intuito de aproveilar â as peculiaridâdês do meÍcado.

26. Tem-sê oue a Íegta é a realizaÉo de licitaçáo por itens exigindo-se justificativâ

êdêquada para a Éalização de cêrlame por lotes, bêm como a dêmonstÍaÉo dê vantagem

dessa.

27. Nêsse viés, as aquisições por pârtê de instituiçôês públicas dêvêm ocorrer por itens,

todavia, no caso de opÇáo de aquisiçâo por lote§ a composiÉo destes deve ter luslaÍicativa
plausível, obsêrvando os crúérios administrativo, técnico e econômico.

2 A Nesse intêrim levandô à luz do caso clrncíêto. é vânlâioso administíâlivamenle a pârtir

do momento êm que se diminui a morosidade do procêsso liciiatório, bem como' íacilita no

gerenciamênto conkalual, gerêndo diminuiÉo no quantitativo dê contratos a serem

fôrma lizâdos

2.g Além disso, a licitaÉo poÍ item, sem afativo comercial, podê resultar êm licitações

dêseítas, fruskadas ou grandês dores de cabêçâ na gestáo contratual, vez que fornêcedores

obiiEâdos a en'úegai piodutos.oiÍ baixa mâieíiâiidêde, diâiiiê dos cusios logísiicos' scbretudü
de tànsporte, podêm desistir da êntrega ou. no mínimo, impor rêsistência aofornêcimento

2.10. Adêmais, a comp,a por lote propicia em uma diminuiÉo nos riscos iÔerentes à pÍópria

exêcuÉo, pois, não restam dúvidas, o objeto píetendido, quando executado por vádos

contraiados, podeÍá náo ser integaalmente êntregue, tendo em vista paoblemas nas relaçóês
jurídicâs maniidas com diveÍsos contratados.
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2.'11. A outro tanto, no quê tangê ao citério lécnico, também, está píêvisto, têndo êm visla
que. inicialmente áastou a inc,usâo de lote único, o que rêslringiíia a parlÉipaÉo, além de fazer
a divisão dê foÍma racaonal, levando êm considêração um critéÍio específico de aglL]linaçâo, qual
seja similaÍidade entre os objetos assim agregados, com vistas a possibilitar a utitizaÉo de
critério unifoÍme pârê â aplicaçáo dos desconios alcançados

2.'12. Dêsta Íeita, só é será indêvido o julgamenlo de mênor preço poÍ lotê, quando for
prejudiciâl e mmpetitividade e quando for recomendável a divrsáo êÍr vá.ios objêtos. Quando a
agiuiinaÉo se dá por jusiiÍlcâiivas iécflicãs, como rmpeorr pÍejuizos ao conjunro da coniíataçáo
ou mesmo êvilãr perda dê economia deescala, ela será lÍcita, o que rêsiou peÍfêitêmente previsto
no câso concíelo.

2.'13. No que tange ao critéÍio Emnômico, a licitação do tipo menoÍ preço poÍ lote há um
grandê gânho para a AdministraÉo na economia dê escala, que aplicada no caso em tela, ou
seja, na aquisiçáo de mêdicamentos, implica em aumento dê quantilal;vos signíicativos ê,

consequentêmenlê, uma reduçáo de prêços a serem pagos pela Administraçáo.

2.14. Nêssa senda, o Acórdão TCU 5.2ú12O11-1C, atestou que náo é ilegâl o prêgão por
lotês, dêsde que os lotes seiam integrados por itens de lma mêsma nâturêza ê que guardem
correlaçáo entrê si.

2.15. O TCU êxige é a adêquêda justiÍicatrvê perâ o agrupamenlo E o que ficou claro no
Acôrdào 539/2013P: "é precso demonstrar as razõês témrcas logistrcas, econômicas ou dê
oulra natureza que tornam nêcessáíio prornover o agrupamento como medidâ tendente a
propiciar contrataÉes mais vantaiosas, comparativamenle à adjudÍcaçáo por item"

2.16. Nesse sentido, lâmbém, a o.iêntaÉo firmada pelo êntáo Ministro do TCU, José Jorgê,
segundo o quâl: "a adjudicaÉo por grupo ou lote não é, em princípio, irregular, devêndo a
Administração. nêsses casos, juslíicar de foÍma fundamentadâ. no respêctivo procêsso
admÍnistralivo, â vantagem dessa opção'.

2.17. Desta fêita, no caso dos âutos, razões para essa justiíicâtiva já foram abordadas,
utilizando o critéíio administrãiivo. témico e econômico, como, por exêÍnplo, na economiâ de

escala, rêduÉo de custos logísticos, racionalidâdê administrativa, facilita no gerenclamento
contíatual, diminuiçáo da morosidadê do paocêsso licitatório e êtc.

2 18 lsto posto entendo dêvidamente iustificada a vantajosidade da opÉo de reêlizaÉo de

licilaÉo por lote, caracterizando-se efeliva situaÉo d€ exceçáo à rêgíÊ do art. 15 da Lê

a 666/93

03 - ESPECTFTCAÇÃO OO OBJETO:

3.í A empresa contratada dêverá fornecêr os itêns dê acordo com a planilha âbaixo:

Lote 0í - Equipamênlos de Estúdio e FotograÍia

Processo n:

ITEM UNID QTD Valor Unitârio ValoÍ total

0'Í

Câmera fotogaálic€ proíssional
60r preta com alça com pêlo
menos 24.1 Megapixels
resolução Full HD, com conexão
W-Fíê compatibilidade com USB
20 ê HDMI Tipo C e Slot pâra

Carlâo de Memó.ia
SD/SDXCiSDHC Têla de LCD dê
pelo menos 3" e 3 0 íPs. Lênte

UND 01
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com Zoom Optico de pelo menos
3x (lente), sênsibiljdade ISO dê
100&@. Gravaçáo smultâneâ
êm RAW + JPG lmpressào direla
com imprêssoías que possuem
Pict Bridge, correção da
iluminaÇão periférica,
redimensiíMâmênto de imegens
JPG na própriâ úmera Flash
automático, manual e transmissor
Speedliie integredo com alcance
eté uma distância focál de '17mm.

Alcance do Foco de pelo menos
0 25m êobturâdoí com velocidade

LOTE 02 - Equipamentos musicais e acessóÍios

Éolhas n'.

Processo

de 30 sêgundos ê '1l40OO

segundos Abertura dê 3.5 -5.6,
estabilizador dê imagem.
Microfone êmbutido M€nu da
cámêre êm idioma inglês ê
portugués. Dimensôês não muito
supeíores a 132x101x80mm e
peso
de até 0,60K0.

)2 Kil estúdio fotográfico {Fundo
infinito + tnIÉ + holoíote) UNID 1

t3 Kil de iluÍnina€o duplo soíbox UNID
L^rtrr§éu crEorÉ n lrurdr Errr

baÍa de 5 tomedâs de 20m
UNID 03

VALOR TOTA R$

N' ITEM UNID QTO valoÍ Unitário Valor tota!
01 Caixe d€ som amplíficada UN ID 02

02 VioLáo UN ID 10

03 r'iolino UNID 05

04 :lauta doce UN ID 10

05 redestal para Microfone UN ID 02

0106 Ieclado Ananjador Yahamâ com
ruportê, Capa s Pêdel Sustain

UNID

07 LÍa UN ID t5

08 vlicrolone SEtú FIO UNID 02

VALOR TOTAL R$



Pr.l.irur. Iuhiêip.l

^v. 
Jolô X t lll. §/ll

CNPJ n'

Lote 03 - Movsia e êlotrodoÍrÉalicos

d. Alto Al.sr. dô Pind.ró - 
^. c.ntro, cEP à' 45.3tE.000,

01.612.012/0001-21

N' ITÉM U NIO QTD Valoí Unitáíio
01 Armárao de aço duas portas com 4

pralêlêiías reguláveis
UNID 02

02 Estanle dê aço mlrltiuso de 3
,íaiêlêiras

UNID 03

03 Câdêrra Escritoíio SecÍetáÍia
Estrulura Fixa

UN ID 10

o4 Mesa secíêtáíe com É mêtálico UNID 01

05 fúesa para êscÍitório retâ coír duas
lgavelas

U NID 02

06 lebedouro de Coluna UNID 01

07 f,uadro branco UN ID 02

VALOR TOTAL RS

VALOR ÍOTAL DOS LOTES R$

3 - FONTÊS DE RECURSOS
3.1 As despesas relativâ§ decorrentes deste Projêto Básico coneÍáo por conla dos Íecursos
consignados no orçêmento geral da Prêíeitura Municipal de Alto Alegrê do PindareJúA pa.a o

exercício êm curso.

4- CONDIçÕES PARA ACETTAçÃO DA PROPOSTA:

4.Í As propostas deveráo seí avalÉdas pelo cÍrtério de llENoR PREçO POR LoTE, lêvando-
se em conta o pÍêCo unitáÍio, constante na PROPOSTA DE PRECOS, apresontâdo pêlo

licitantê ê as condiçôes estabêtecidas neste Termo dê Referência.

4.2 Não serão âcêitas píopostas quê náo corúemplarêm lo(bs os itens constântes da Planilhâ
de Ouantitáivos ê Custos.

5 - COMPROVAçÂO DE QUALTFTCAçÂO TÉCNTCA:

5.1 CompíovaÉo de aptidáo no desempenho de atividãdê pêítinente compáivêl com o obieto
deste Têrmo dê ReÍêrência, por intêrmédio dê apresêntaÉo de Atestêdo dê Capacidade
Técnica, em nome oa inteíessaoa, lbmêooo por pêssoâ ltíidica oe drelo púDÍco ou privado,
qu€ demonstrê a CI99Uçã.9--9gggÍ3Ed.a de §eNiços compatívêís clm o obiêlo clesle
inslrumênto.

6 - ENÍRÉGA DOS ITENS Ê SEU RECEBI ÉNÍO:

6.'t O íêcêbimênto dêfrniiivo do objêio não êxclut â responsâbilidadê da Contiâtâda pelos
prejuízos resultantes da incorÍêta execuÉo do contrato
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7. DA VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREçOS

7.1 O prazo dê vigência da ata de registro de preços sêrá até 12 (doze) mêses à pertir da data
de suâ ãssinâtuaâ, êdmitindo-se pronogações, d€sde qLrê ocoÍram denlro desse paazo.

7 .2 O píazo de validade da ata de rêgistío de prêços é de no máxamo um âno, imposto pêlo

art. 15, § 3", inc lll, da Lêino 8.666/93

8. OBRIGAçÔES DA CONTRAÍANTE

8.1 Exioir o cmprimênto de todas as obriga@s assiJmrdas pela licitânte vencedora, de
acordo com este TeÍmo de Rêfêrência, o conkato a sêÍ flnnâdo e a píoposta de preços

8.2 Designar servidoí como Exeqltor pârâ o contrato ao qual seráo incumbidas as atribuiÉês
dê fisc€lizâÉo.

8.3 Exorc€r o acoÍnpanhamento e a ÍiscalÉaÉo cios sêrviços, por inteÍmálio do exeoJtor do
contrâto, anolando êm registro píópío as falhas dêlecladas, indicando dia, mês ê ano,
t€m como o nomê dos empÍegados evontualmenle envolvidos, e encaminhando os
aponlamonlos à âúoridade competente pâra as paovidências cabíveis,

8.4 Nolificar a licitânte vencedora, poÍ êscrito, da ocorrência de êventuâis irnperfêições ne

êxecuçáo dos sêrviços;
3.5 PagâÍ a licdantê contratadâ o valor íesultênte da prgstaÉo do serviçc, no pGzo 6

condiçóês estabelecidos nesle instrum€nto, com deduçâo de eventuais Olosas,
8.6 EíêtuaÍ âs retenções tributárias d.gvidas sobre o valor da Nota FiscâyFalura fomêcida pêla

contratada.
8.7 Fornecor todas as informaçôes ou êsclareqmentos e condições necêssárias à plenã

execuÉo do contÍalo a s€Í cêlêbÍado.
I I Verificeí e preparâÉo dos ambient6s 6 á di3oonibilizeção dos êquiPamêntol eté I horas

antes do início dê câda evento;
8.9 Sollcitâí, em tempo hábil, a substiturÉo ou coíreÉo dos seNiços quê não tenham sido

consideíâdos adequados;
8.10 Emitir, parecêres sobÍe os aios rêlâtivos à execuÉo do contrato, em êspecial, quanto

ao acompanhamênto ê Íiscâl2açáo da pÍestação dos serviços.

9, OBRIGAçÔES OA CONTRÂTADA:

9.í responsabilizaÍ-sê petos vicros ê danos dêconêntes do objêto, Q.NDEI§-§AEAN.IA§
OOS OBJEÍOS NÂO POOEM SER INFERIORES A 12 {DOZEIMESES
9.2. Procêdêr a enirêgâ ckr matêriâl adjudicados, cb coníoímidadê com o quantitativo ê as

êspêcifrcações constântês do item 3 do presente teímo de RefêÍência e da sua proposla

comercial;
9.3 Em até 10 (dêz) dia§ úteís da data de assinatura do contrato a conkalada devê confirmâr
os tâmanhos de botas e luvas a sêÍem fcxnecidas junlo a estâ seaÍêtaria encaminhando

amostras o testando os mateíiais dirêtamenle com os futuros usuários
9.4 RêsponsabilizaÍ-sê polos danos câusaldos dirêtamênte à Administração ou a teíceiros
deconeÀte de sua culpa ou dolo durantê o período dê entÍegê do mâterial' não lmplicando

coícsponsabilidádc do Podcr PÚblico ou dc sêus agentas ou pícpostos;

9,5 lúanter inaltêÍados os preÇos e condiçôês propostes;

9.6 Responder poí todos os ónus dêconentes do transporte dê êínbalagêm, §êguÍos, tâxas,

frêtes 6 demais encaígos que venham incidir nâ entÍegâ do mateíial;

9.7 Lançâí na nota íiscal as especific€çóes & material, de modo idênlrco àquelâs @nstantes

do oqelo destê termo de ReÍeíência
9,8 Não transfe!'ir a têrcêiÍos. lotâl orr parcial o íomecimênto 'io 

malê'iâl sem â prêvla 6

êxprêssa anuência da Contrâlânte;

Processo

/
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0.9 Entíeoar plenamente o objeto solicitado dentro do prazo de até .15 (quinze) dias útêis, após
assinalurâ do contrato:
9.10 Prestar garantia de troca dos materiais que apresentarêm defeito d6 fabricâçâo ou
montagem,
9.íí Aiender, no píêzo de 24 (Horas), os chêmados da contíalante sêmprê quê algum matêrial
apresentaÍ dêfeilo denlro do prazo de garantia, sem nenhum ônus para a contratante;
9.í2 O transporte do máterielalé o locálde entÍêga é de intêira rêsponsabilidade da contratada.
9.í3 Pagâr todos os tribulos. cootribuiçôes Ílscêis ê paíaflscêis oue incidám ou venham a
incidir, direta ê indiretamenle, sobrê a âquisiÉo do material ofêrecido.

10. SANçÔES AD|iIN|SÍRATTVAS:

10.'1 Pêlo dêscumprimento de quaisquêr cláusulas ou condiçóês contratuais, serão aplicádâs as
pênalidâdes previstas no Dê6eto 26.851/2006, publicado no Diário Oficial do Município no. 103
dê 31 de malode2005, pá9. 5 a 7, quê Íegulamentêram a aplcaçãoctas sanções administrativas
previstas nas Lêis Federais Lêi n.o 8.666/93 e'!0.52A12002.

11. F|SCAL|ZAçÃO E CONTROLE:

l1.l O exê&tor nomeâdo para a fiscalizâção do contrato registrará todas as ocorrêncÉs ê âs
deficiências vêriícêdas êm relâlório, cuja ópiã será encâminhada à empresâ contratada,
objetivando a imêdiatê conêÉo das trregulafidadês apontádas
'11,2 O Executor solicitará à licitante contratadê, para Uns de fiscâlizaçáo e pâía efêtto de
pêgamênto, os sêguintos documentos:

a) CeÍtidão Nêgáivâ dê Débitos Rêlativos às Contribuiçôes Prêvidenciárias e às d6
Terc€iros, expêdida pela SecÍelaria dâ Receita Fêderal do Brssil (Anexo Xl da
Porta.ia Conjuína PGFN IRFB no 3 de 2.5.2ú7 ), obsêÍvado o disposto no aÍt 40 do
DecÍêto n' 6 106, de 30.4.2007,

b) CeítÍicado de Regulaíidãde do Fundo de Garentie por Íempo dê Serviço - FGTS,
fornecido pela CEF - Caixa Econômica Federal, devidamente atuaiizado (Lêi n..
8.036/90);

c) Cêdidáo de Rêgularidado com a Fazenda do Municipto;
d) Cêrtidáo de regularidade rêlalivâ a débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho,

mediante a apresentaÉo Ce certidáo nêgativa, êm plenâ validade, quê poderá ser
obtida no sitê www. tst.,us. br/certidao.

íí.3 As exigênciâs e â etuaÇáo da Íiscalização pela SEF em nade restringem a
rêsponsabilidade, únicã, integral ê êxclusiva da emprêsa conl.atada no que concerne à
execução do objeto.
1 1 .4 Nâo obstante a licitante contíatadâ sêja o único ê êxclusivo Íesponsávêl pela exêcr.rção de
todos os serviços. a SEF reservâ-sê no dirêito de. sêm que de oualqúêr foÍma rêstíinia a
plenitude desta responsêbjlidâde, êxêrcêÍ a mais ampla ê complelâ íiscalizaÉo sobrê os
serviços, diíetamente ou por píeposlos dêsignâdos.

12. OO PAGAI'IENTO

í2,í O pagamento pelos seNiços efet,vâmênte êxêcrJtâdos, sêrá cÍêditado em Contá Correntê
em nome da CONIMTADA, 6m moeda @íTenle nacional, uma vez satisíeitas às condiçôes
estabelêcidÉs nestê Projêlo Básico, e ocoarerá até 30 (trinta) dia apos a data da apresentaÉo
da competente Nota Fiscal ou Íatura reÍereítes aos sêrvaços prestados Íros úllimos 30 (tíinta
dias) antêÍiorês a datâ de emissâo da reÍeÍida Nota Fiscal;
12.2 A CONTRATADA deverá píotocolar mênsãlmentê na sede desla PrêfeÍtuÍa a solicilação
dê pagamento, êssinâdÉ e caÍimbada pelo rêpíâsênlante legal da êmprosa em papel timbrado,
contendo o n' do proc€sso licriáoÍio, as iofomações para crádiio êm conia coÍerÍe como: nome

*
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e número do Ban@, nomê ê númêío da Agência e nÚmero da conta, anexando a Notê Fiscâl
dêviclamentê atêsta, emitidâ sem rasura, êm leirâ bem legível, juntamêntecom cópia do contrato
6ópia da nota de empenho @mo tâmbém as demais certidóês afualizadas: Certiíicâdo dê
Reguláridadê de SituaÉo do Fundo de Garantia do Tempo de Sêrviç. - FGTS, Certidão de
Débitos Trêbalhiías - CNDT, Certidão Negativa dê Débito jur{o à Previdência Social - CND,
Cêrtidâo Conjunta Negativá dê Débitos Relaiivos a Tribúos Fêdêrais e à Dívida Ativa da Uniáo,

expedida por órgáos da Secretaria dâ Rêcerta Federâl do Bíasil e da Procurádoria Geral da
Fazêndâ Necional. ê cêatidões neqativas dê débitos exP€didâs por órgáos das Secrelarias dê

Fazenda do Estado ê do [4unicíPio;
12.3 Como condição pera Adminislração êfêtuar o pagamento, a lic[ante vencêdoÍa deverá
mânter as mêsmas 6ondiÉ6s d€ hâbilitaÉo;
12.4 A notê ílscáL/Íatura deverá ser emítida pela própria Contratada, obdgatoriamente com o
númêro de inscÍiÉo no CNPJ coín que foi câdastrado no depaÍtamento de câdestro de

fomecêdoros dâ Érsfeitura Municipal dê Allo Alegre do Pindaré, constanle ainda da Nota de

Empênho edo Gontraio, não seadmitmdo notas Íiscáis/fatlras êín(idas com outro CNPJ, mêsmo

de filiais ou da matriz.

í3. VIGÊNCA OO CONTRAÍO:

í3.1 Os Contratos flrmados para fomecimenlo dos materiais obieto do píêsente instrumenlo

terâo vigência até o finâl do exêrcicio financeÍo em que ocoffer a cêlebraÉo do mntralo

'!4. DEttAtS INFORMAçÔES:

íií.1 É vedadâ a paÍticipação dê consórcio uma vêz que o s€Niço a seÍ contratado náo é

considerado de a[ó vulto, pórém será peÍmitida â subconhalaÉo dos sêNiços, no Percêntuâlde
até 40oÁ do totâl do valor do @nlíâto.
14.2 Íodos os obiêtos dêscritos dêveÍáo ester em p€ífeito funcionamêntol

14.3 Os Pr€ços Unitários pÍêvistos são auíericlos pela médiâ dê pe§soas

I5 - CRONOGRAMA OE OESEiIBOLSO

í5.í O cronograma de desêÍnbolso será confoíme quantilativo solicitado nos loÍmos do incrso

XVI do art. 40, dê Lei Fedeíal no 8.666'/93

Alto Alegre do Pmdare - MA, 08 dê setembro de 2022

EtzA MARiA SANTOS DO NASCIMENTO

Secrêtária lúunicipãl de Munrcipal de Assistência Social Trabálho e CidadanÉ

Folhas n"-


